PROJETO DE LEI Nº 3737, DE 03 DE JUNHO DE 2013

Autoriza o Executivo Municipal a implantar pontos de iluminação com energia solar  nas praças, prédios, vias e logradouros públicos municipais e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE TIMÓTEO aprova:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a implantar pontos de iluminação com utilização de energia solar, nas praças, prédios e logradouros públicos municipais, através de equipamentos de células fotovoltaicas para conversão de raios solares em energia elétrica a ser armazenada em baterias adaptadas ou produzidas para esse fim.

Art. 2º O Poder Executivo providenciará a substituição progressiva dos pontos de iluminação elétrica atuais, a  razão de 5% (cinco por cento) por ano, para que  no prazo de 20 (vinte) anos, todos os pontos estejam funcionando com base neste sistema. 

Art. 3º A implantação deste novo  sistema de iluminação poderá ser  iniciada no  prazo máximo de 06 (seis) meses, contados da data da publicação desta Lei.

Art. 4º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 5º O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 03 de junho de 2013

Fábio Campos Binha

Vereador

JUSTIFICATIVA

Submetemos à apreciação desta Casa e dos ilustres Pares  a presente proposta de Lei garantidora da oferta de instrumentos legais ao Executivo Municipal, visando a implantação de energia  solar em prédios e logradouros públicos municipais. 

É do conhecimento público e dos demais Vereadores, especialmente,  que a energia solar é uma energia limpa, não poluente, confiável, racional, que não requer manutenção e não consome nenhum combustível. Por essas razões, pode ser utilizada em inúmeras aplicações.

No Brasil, onde somos privilegiados pelo sol, existem milhares de instalações para eletrificação rural, cercas elétricas, bombeamento de água e telecomunicações que usam energia solar fotovoltaica.

A energia fotovoltaica é a conversão direta de energia solar em energia elétrica através do efeito fotovoltaico. Este efeito, que se passa nas células fotovoltaicas, consiste na criação de uma diferença de potencial elétrico através da radiação incidente. Assim, os fotões da energia solar ao atingirem os átomos de silício das células fotovoltaicas provocam a emissão de eletrões, gerando assim corrente elétrica.

Um módulo fotovoltaico, também conhecido como painel fotovoltaico, é uma estrutura de metal e vidro que permite a montagem e ligação das células fotovoltaicas de modo a possibilitar o aproveitamento prático da eletricidade produzida. Os módulos solares existentes vão desde alguns miliwatts, utilizados por exemplo nas calculadoras portáteis, até cerca de 200 W, com aproximadamente 1,3 metros quadrados e utilizados para produzir energia em edifícios.

Uma vez que a energia fotovoltaica gera eletricidade, a sua aplicação é tão vasta como tudo aquilo que consome este tipo de energia. Assim, pode-se aplicar um painel fotovoltaico desde uma lâmpada até à criação de uma mega central fotovoltaica para abastecimento de uma população, quer onde exista rede elétrica, ou em sistema que estejam isolados da rede elétrica.

O custo/benefício do sistema em relação à eletricidade convencional em longo prazo torna-se muito mais vantajoso para os cofres públicos, dentre outros fatores.

Vantagens de usar a energia solar para iluminação pública:

• solução para a iluminação de vias públicas, caminhos, praças e parques, sem rede elétrica e sem conta de energia;
• sistema totalmente eletroeletrônico, sem peças móveis e com durabilidade elevada;
• elevada confiabilidade operacional;
• requer pouca manutenção;
• uso otimizado da energia com temporizador e detecção de dia/noite;
• lâmpada de alta eficiência. 
Em face da importância e relevância de seu objeto, alimentamo-nos na expectativa de obter a sua aprovação legislativa. 
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Fábio Campos Binha

Vereador
